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Esta obra é dedicada à professora Vera Lúcia Ferreira Alves de Brito (in memoriam), professora aposentada da Faculdade de Educação (FaE) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e professora do Programa de Pós-Graduação em Educação e Formação Humana da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), falecida no início de março de 2018. 


			“A professora Vera sempre se manteve ativa no campo da pesquisa acadêmica, em especial no campo das políticas públicas de educação. Nos últimos anos, vinha colaborando e contribuindo ativamente com pesquisas nacionais sobre a remuneração e valorização dos professores de escolas públicas de educação básica (Pord), em especial tendo como referência o Estado de Minas Gerais em pesquisas apoiadas pela Capes e pelo Inep” (Fineduca, 9 mar. 2018). 


			A contribuição da professora Vera Brito está presente em dois capítulos escritos em coautoria com alunos e docentes nos volumes um e dois desta obra.


			





APRESENTAÇÃO


			O que você sabe sobre o financiamento da educação? Nada?


			Não se preocupe: a maioria dos(as) brasileiros(as) também não sabe, mas a solução pode estar neste livro!


			Um dos aspectos positivos da implantação da Política de Fundos para o financiamento da educação básica no Brasil, seja pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (Fundef), seja pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), é que eles criaram um conselho de acompanhamento e controle do uso dos recursos financeiros, estimulando que representantes dos profissionais de educação passassem a se interessar pelo tema e quisessem estudar mais esse assunto, pois era difícil encontrar professores(as) que discutissem com segurança e bons argumentos o financiamento da educação.


			Este livro, resultado da pesquisa “Remuneração de professores de escolas públicas de educação básica no contexto do Fundeb e do Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN)”, entre 2013 e 2018, colabora com esse aspecto: escrito de forma objetiva, numa linguagem simples e direta, facilita a leitura para os iniciados e os iniciantes em assuntos referentes aos recursos financeiros aplicados na educação. Os capítulos são críticos e facilitam o entendimento da complexa rede de variáveis que essa área de pesquisa implica.


			Escrito por professores(as) especialistas em Financiamento da Educação, a pesquisa envolveu 10 estados e suas respectivas capitais – Pará, Piauí, Rio Grande do Norte, Minas Gerais, São Paulo, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul. Neste livro, você pode obter a resposta para uma série de dúvidas e curiosidades que temos, tais como: a professora do Nordeste ganha mais que a da região Sudeste? E Mato Grosso remunera melhor o professor que Santa Catarina? O Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN) significou, de fato, melhoria salarial dos e das docentes em todo o Brasil?


			Você pode saber disso e de mais outras variadas combinações sobre a situação salarial de professores e professoras do Brasil. E a descrição detalhada de como a pesquisa foi realizada possibilita que qualquer estudioso(a) que queira se aventurar na área saiba os caminhos e os percalços que poderá encontrar, bem como os cuidados que ela implica.


			É importante saber que não é fácil, ainda, no Brasil conseguir informações objetivas sobre remuneração de professores(as) ou sobre as diferentes propostas de planos de carreira que, de fato, valorizam a profissão. Reunir informações e análises de 20 redes públicas de ensino – de 10 capitais e 10 estados – de todas as regiões do país constitui um acervo precioso.


			Ainda que a legislação obrigue a divulgação dos gastos constitucionais para a educação – os 25% de impostos e transferências para estados e municípios −, o acesso ao conjunto de documentos continua como uma desejada “caixa-preta”.


			Não temos ainda um lócus privilegiado em que os recursos financeiros sejam analisados como um todo. Os conselhos de acompanhamento e controle do Fundeb, por exemplo, tratam exclusivamente dos recursos provenientes da verba Fundeb, ou seja, 20% dos 25% vinculados, mas não analisam os outros 5%, nem eventuais outros recursos advindos de contratos ou convênios, bem como das multas de empresas que resultaram em recursos para a educação.


			Este é o privilégio deste livro: levar você para caminhos nunca dantes desbravados e também aguçar sua curiosidade para saber cada vez mais... E, de repente, você opte por ser um ou uma pesquisadora do Financiamento da Educação. Quem sabe?


			Leia depressa o livro e se surpreenderá com o prazer que esta leitura vai lhe dar!


			Professora Lisete R. G. Arelaro


			Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo
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INTRODUÇÃO


			Este livro reúne informações e resultados inéditos da pesquisa “Remuneração de professores de escolas públicas de educação básica no contexto do Fundeb e do Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN)” em quatro capítulos, além desta introdução. 


			A proposição, a formulação e o desenvolvimento da pesquisa, desde a concepção do projeto em 2012 até seu encerramento em 2018, foram demarcados pelo contexto histórico de aprovação da Emenda Constitucional n.º 53/2006, da Lei n.º 11.494/2007 e da Lei n.º 11.738/2008 (BRASIL, 2006; 2007; 2008a). Em processo de correlação de forças sociais, essa legislação materializou, por meio da política social, como direito da população, tanto a ampliação do conceito de educação básica quanto da reprodução da força de trabalho docente para o conjunto do país (CURY, 2014).


			O direito à educação se materializa no país com alto grau de descentralização da política educacional, em contexto federativo quando a União tem forte poder de indução. Assim, diante do aporte jurídico-legal emanado pela União, os entes federativos lidam com competências e responsabilidades no que tange à materialização do direito à educação por meio da oferta e do financiamento da educação básica.


			Não obstante, devido a relações e pactos federativos historicamente construídos, quando se trata de materializar direitos, neste caso o da educação, também têm sido recorrentes estremecimentos entre os entes que, ao não se resolverem na esfera da economia política, culminam em pendengas federativas sob o árbitro da justiça federal. O caso do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) (BRASIL, 2007) é exemplar. Emblematicamente, no contexto federativo, o processo de aprovação do Fundeb esteve em disputa, por um lado, pelos prefeitos que, ao final, obtiveram êxito, uma vez que as receitas próprias dos impostos arrecadadas pelos municípios não foram vinculadas ao fundo. Por outro, sempre em disputa e sempre em questionamento, quanto ao valor percentual que caberia à União na complementação financeira aos fundos estaduais que não atingissem um valor mínimo nacional por aluno, por fim, estabelecido em um patamar mínimo equivalente à 10% do valor total movimentado pelo fundo em todas as unidades federativas. 


			Mas, sobretudo, o Fundeb resgatou o elo jurídico-legal posto pela Constituição Federal de 1988 e, também, a luta histórica dos profissionais da educação básica ao estabelecer seu vínculo com a aprovação de uma lei que estabelecesse o PSPN, entre outros direitos (VIEIRA, 2013). E, sobre esse tema, o estremecimento federativo foi de tal monta que os professores, sujeitos de direito do PSPN em sua maioria, tiveram que esperar de 2008 a 2011 para que, resolvida na justiça a contenda federativa, tivessem a garantia de seus direitos materializados em cada unidade da federação.


			Com efeito, a aprovação em lei não foi suficiente para garantir aos docentes jornada de trabalho digna, Plano de Cargos, Carreira e Remuneração (PCCR), assim como o PSPN. Se os prefeitos foram os protagonistas na disputa para a decisão de quais impostos comporiam a cesta do Fundeb, no caso do PSPN, foram os governadores a promover o questionamento federativo. Os barões da federação, no dizer de Abrucio (2002), revolveram a federação brasileira por meio de impetração de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) sobre a Lei n.º 11.738/2008 (BRASIL, 2008b).


			Assim foi que na maioria dos entes federados o PSPN, embora o grau de organicidade e mobilização na conjuntura da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) e de seus sindicatos de base (GOUVEIA; FERRAZ, 2013) pela sua defesa, só veio a ser pago em 2013, quando o Supremo Tribunal Federal (STF), finalmente, julgou a questão com ganho de causa para a União e determinou que o PSPN deveria ser pago a partir de 2011 (BRASIL, 2013).


			Frente à decisão do STF, novos desafios entraram em cena na conjuntura federativa. Com efeito, o PSPN foi instituído para o professor formado em nível médio e com jornada de trabalho de 40 horas semanais. À época, já havia municípios e estados que remuneravam seus professores com valores superiores ao PSPN, assim como também ainda havia diversas unidades que não cumpriam nem o PSPN, nem a jornada de trabalho de 1/3 sem a presença de educandos em suas redes de ensino (SUBIRÁ, 2012). Em abril de 2019, um levantamento feito pela CNTE nos estados brasileiros registrou que entre os 26 estados e o Distrito Federal, 15 estariam cumprindo a legislação e outros quatro pagavam valor proporcional a uma jornada de trabalho de 30 horas semanais (CNTE, 2020).


			Certamente, o grau de descentralização das políticas educacionais no contexto federativo brasileiro, ao tempo que exige das unidades federativas a hierarquia pelo aparato jurídico-legal em relação à União e que determina autonomia relativa, também permite que em nível local se possa estabelecer processos de inovações com vista a ampliar o direito à educação. Contudo, a tradição brasileira de construção de pacto e de relações federativas, que tem nas elites políticas locais o desenvolvimento do caciquismo político (ABRUCIO, 2010) em suas múltiplas dimensões e manifestações, via de regra, intenta impedir esforços locais para ampliar direitos. No caso do Fundeb, ilustra-se tal perspectiva na histórica recusa de ampliar o valor do custo aluno/ano para além daqueles recursos dispostos pela vinculação constitucional, tanto por parte da União quanto das unidades federativas; e no caso dos direitos docentes dispostos pelo PSPN, o grau de organicidade e de disposição para a luta do movimento sindical docente em cada localidade tem sido definitivo para garantir a reprodução da força de trabalho docente.


			Com efeito, tanto o Fundeb quanto o PSPN foram possíveis em contexto de redefinições do papel do Estado brasileiro, tendo como imperativo a ampliação do direito educacional por meio de seu financiamento. Para tanto, concorreram na conjuntura, nos anos que foram de 2007 a 2015, as dimensões de ampliação de relações democráticas entre o Estado e a sociedade; políticas de coordenação federativas com vista à diminuição de assimetrias regionais; aumento de finanças públicas em razão do modelo econômico adotado que ampliou o consumo para setores da população brasileira, os quais se encontravam desprotegidos até então, associado à recomposição do salário mínimo que, “em termos nominais, [teve] uma recomposição de 270% do valor no período de 1996 a 2008” (FERNANDES; GOUVEIA; BENINI, 2012, p. 343). 
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